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PLANO DE DISCIPLINA

NOME DA DISCIPLINA: SISTEMA DE DIREITO PROCESSUAL PENAL: prova e validade CÓDIGO: 

CONDIÇÃO DA DISCIPLINA:  [   ] Obrigatória          [ X ] Eletiva CARGA HORÁRIA: 45h

EMENTA:

SISTEMA E PROCESSO PENAL. Ordenamento e sistema jurídico. Direito processual penal como sistema. Percurso da
construção  de  sentido  da  norma  jurídica.  Estrutura,  sentido  e  função  da  norma  de  direito  processual  penal.
Validade, vigência e eficácia no processo penal. Limites à construção de sentido normativo no direito processual
penal e o confronto entre realismo, pragmatismo, jusnaturalismo e positivismo. O conceito de relação jurídica no
direito processual penal. 

PROVA PENAL. Prova como conceito epistemológico representativo da civilização. Fiabilidade probatória. Cadeia de
custódia probatória. Ilicitude probatória e aplicação da teoria da nulidade no processo penal. Conceito de prova e o
confronto com as formas de colaboração premiada. Colaborações premiadas e o problema da suspensão pactuada
das garantias. Abreviação do processo penal condenatório e relação com a perspectiva pragmática de aplicação do
direito. Introdução de novas tecnologias na produção de prova e os limites do ordenamento jurídico. 

VALIDADE NO PROCESSO PENAL. As acepções da validade e aderência ao sistema de processo penal. Controle dos
atos processuais viciados. Teoria da nulidade no processo penal,  estrutura,  sentido e função. Forma processual
penal e sua tutela. Finalidade do processo penal como direito de primeira dimensão. Limites à liberdade jurídica e
relação da dogmática processual penal com a Criminologia contemporânea.
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